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AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002346-06.2012.815.0261
RELATORA   :  Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
AGRAVANTE        :  HSBC BANK Brasil S/A                     
ADVOGADO :  Marina Bastos da Porciuncula Benghi
AGRAVADO           :  Cássio Murilo Liberalino
ADVOGADO :  Cláudio Francisco de Araújo Xavier                    

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL - PREPARO –
APRESENTAÇÃO  APÓS  A  INTERPOSIÇÃO  DO
RECURSO  –  APLICAÇÃO  ANALÓGICA  DA  LEI  Nº.
9.800/99  (PETICIONAMENTO  VIA  FAC-SÍMILE  E
OUTROS) –  AUSÊNCIA  DE  LACUNA  LEGAL  –
IMPOSSIBILIDADE  DE  INTEGRAÇÃO  NORMATIVA  –
ARTIGO 511 DO CPC – MOMENTO DA COMPROVAÇÃO
–  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO  -  DOCUMENTO
JUNTADO POSTERIORMENTE –  EXTEMPORANEIDADE
CONFIGURADA.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA  –
AGRAVO QUE NÃO TRAZ ARGUMENTOS SUFICIENTES
PARA MODIFICAR  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
MONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.   

É dever do recorrente comprovar o pagamento do preparo
no momento da interposição do recurso, não se admitindo a
sua  juntada  ulterior,  salvo  mera  complementação  do
recolhimento, o que não é o caso dos autos.

Estando  o  recurso  manifestamente  inadmissível,  o
julgamento  monocrático  encontra  respaldo  no  art.  557,
caput, CPC, impondo-se o desprovimento do agravo interno
interposto contra a respectiva decisão.  

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO interposto por  HSBC  BANK
Brasil  S/A contra a decisão monocrática  que,  nos autos  da Ação  Ordinária
ajuizada por Cássio Murilo Liberalino em face do agravante, negou seguimento
ao Apelo, por considerá-lo manifestamente inadmissível.

Nas razões deste agravo interno, o recorrente alega que o recurso
foi  interposto  dia  19/09/2014  e comprovante  de  pagamento  do  preparo  foi
juntado no dia 24/09/2014, razão pela qual requer a aplicação da lei 9.800/99,
por analogia, já que juntou a cópia do comprovante dentro do prazo recursal e
apenas o seu original foi acostado em cinco dias. 

Segue reiterando argumentos de mérito constantes no Apelo e,
por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a colocação do
processo em mesa para julgamento.

 VOTO

Embora  o  agravo  interno  confira  ao  relator  a  faculdade de  se
retratar monocraticamente da decisão objeto do recurso, entendo que, in casu,
o  decisum ora agravado deve ser mantido pelos seus próprios fundamentos,
razão pela qual os trago ao crivo deste órgão colegiado, nos seguintes termos:

Na espécie,  o comprovante de recolhimento de custas foi
anexado tão somente após a apresentação do Apelo  (19 de
setembro  de  2014),  em  petição  avulsa  interposta  tão
somente  em  24  de  setembro  de  2014  (considerando  a
postagem da peça). Como se vê, a juntada do comprovante
de  pagamento  do  preparo  se  deu  de  modo  claramente
extemporâneo, inclusive quando já transcorrido o prazo para
interposição do recurso.
O  entendimento  atual  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
caminha,  em  hipótese  dessa  natureza,  no  sentido  do
reconhecimento da deserção do recurso, conforme julgados
in verbis:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.
RAZÕES  DE  APELAÇÃO  DESACOMPANHADAS  DO
PREPARO. DESERÇÃO.
1.  O  agravante  apresentou  recurso  de  apelação
desacompanhado do respectivo preparo.
2. O art. 511, caput, do Código de Processo Civil, estabelece
que,  "no  ato  de  interposição  do  recurso,  o  recorrente
comprovará,  quando  exigido  pela  legislação  pertinente,  o
respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno,
sob pena de deserção".
3. Segundo a novel jurisprudência da Corte Especial, "a
comprovação do preparo recursal deve ser realizada no
momento  da  interposição  do  recurso,  afastando-se  a
interpretação  que  admitia  a  juntada  posterior  desse
documento"  (AgRg  nos  EAg  1126021/MS,  Rel.  Min.
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Castro Meira, Corte Especial, julgado em 29/06/2010, DJe
23/08/2010).
Agravo regimental improvido.1[...]

Outrossim,  a  título  de  complementação,  esclareço  que  a
jurisprudência desta Corte de Justiça e do Colendo STJ2, se encontra alinhada
com  o  critério  objetivo de  admissibilidade  trazido  pelo  art.  511  do  CPC,
consolidando-se no sentido de que o momento correto para apresentação do
preparo  é  o  ato  de  interposição  do  recurso  correspondente,  somente
excepcionados os casos de  complementação  de  preparo  ou  de efetiva
demonstração de  justo impedimento, exceções inaplicáveis ao caso concreto
ora versado. 

De igual modo, não merece prosperar  o pleito da agravante no
sentido de  que seja  aplicada por  analogia a lei nº. 9.800/99, que  permite às
partes a utilização de sistema de transmissão de dados para a prática de atos
processuais, especialmente fac-símile.

Isso  porque, não  há  lacuna  legal  que  autorize  o  uso  desse
método  de  integração,  pelo  contrário,  o  artigo  511  do  CPC/1973
expressamente afirma que “no ato de interposição do recurso, o recorrente
comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo,
inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção.”

Nesse sentido, o agravante não trouxe qualquer argumentação
nova  capta  a  modificar  o  posicionamento  supra,  razão  pela  qual  ratifico
integralmente os fundamentos da decisão agravada, transcritos acima, a fim de
evitar desnecessária tautologia. 

Face  ao  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao  presente  agravo
interno.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti,  o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael
da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 05 de
abril de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/06

1STJ;  AgRg  nos  EREsp  579295/PR;  Relator  Ministro  Humberto  Martins;  Órgão  Julgador  (Corte  Especial);  DJe,
18/05/2012. No mesmo sentido: AREsp 432837; Nº 432.837 - PR (2013/0378695-1) RELATOR : MINISTRO RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA. Publ. 01/04/2014.
2 Precedentes  :  TJ/PB  : AC  0005643-73.2011.815.2001;   Processo  Nº  00022478120128150731;  Processo  Nº
00255896020138152001;  STJ: AgRg-AG-REsp 54.346;  AgRg no Ag 998.345/SP, AgRg no AREsp 629082; AgRg no
AREsp 424031 / PR, AgRg nos EREsp 579295/PR
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